PARECER Nº   623, DE 2005

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1299, DE 2003


Na qualidade de relator especial, designado para exarar parecer em substituição à Comissão de Constituição e Justiça, ratifico manifestação de minha autoria de fls. 03 a 05, que conclui favoravelmente à aprovação do Projeto de lei nº 1299, de 2003.


a) Baleia Rossi - Relator Especial

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR ESPECIAL

De iniciativa do Nobre Deputado Luiz Gonzaga Vieira, o projeto em epígrafe objetiva vedar ao Instituto de Assistência Médica ao Servidor Estadual (IAMSPE) a exigência da apresentação da Certidão Negativa de Débito junto a qualquer órgão público federal como requisito prévio à assinatura de convênios com as Santas Casas de Misericórdia.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.

A seguir, o projeto foi encaminhado à Douta Comissão de Constituição e Justiça e cabe-nos no momento, na condição de Relator designado, apreciar o Projeto de lei em epígrafe nos aspectos constitucional, legal e jurídico.

Antes de tudo, cabe afastar entendimento que, infelizmente, é corrente entre nós, de que a presente proposição não pode prosperar por versar sobre matéria “de cunho eminentemente administrativo”. Tal assertiva é, à evidência, elemento completamente estranho a ordem jurídica brasileira, fundando-se antes em simples preconceito do que numa construção conceitual assimilável a nossa tradição jurídica.

Lembre-se, antes de tudo, que o exercício da função administrativa está inteiramente subordinado, consoante dispõe a própria Constituição da República, pelo caput do seu art. 37, ao princípio da legalidade. Vale dizer: no Estado Democrático de Direito nenhuma atividade será desenvolvida pela Administração Pública sem que lei prévia assim o determine. Ou como diz o mestre Hely Lopes Meirelles (Direito Administrativo Brasileiro, 27ª ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2002, p. 86):

“Na Administração Pública não há liberdade ou vontade pessoal. Enquanto na administração particular é lícito fazer tudo que a lei não proíbe, na Administração Pública só é permitido fazer o que a lei autoriza”.



É o que também assevera, em outro raciocínio lapidar, Celso Antonio Bandeira de Mello (Curso de Direito Administrativo, 15ª ed., São Paulo, Malheiros Editores, 2002, p. 67):

“A atividade administrativa deve não apenas ser exercida sem contraste com a lei, mas, inclusive, só pode ser exercida nos termos de autorização contida no sistema legal. A legalidade na Administração não se resume à ausência de oposição à lei, mas pressupõe autorização  dela, como condição de sua ação. Administrar é, conforme disse Seabra Fagundes em frase lapidar, ‘aplicar a lei, de ofício’”.



Renato Alessi, por seu turno, assevera, que “a atividade administrativa subordina-se à legislativa tanto em sentido negativo (proibições concernentes a atividades, finalidades, meios e formas de ação) quanto em um sentido positivo, significando este último não apenas que a lei pode vincular positivamente atividade administrativa a determinadas finalidades, meios ou formas, mas que, sobretudo no que concerne a atividades de caráter jurídico, a Administração ‘pode fazer tão-somente o que a lei consente’” (Sistema Instituzionale del Diritto Amministrativo Italiano, 3.ª ed., Giuffrè, 1960, p. 60, apud Bandeira de Mello, op. cit., p. 315).



Vê-se, por conseguinte, que a vinculação de todo ato administrativo ao comando da lei desautoriza logo de início toda ilação de que exista no Direito Positivo Brasileiro esta figura da matéria essencialmente administrativa. O que deveríamos dizer, pelo contrário, é que toda matéria administrativa há de ser antes matéria da lei.



Tanto assim, que nosso Direito Positivo enumera entre as atribuições do Presidente da República (art. 84, IV, CF) “sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, bem como expedir decretos e regulamentos para sua fiel execução”, não admitindo, como se nota, a figura do decreto ou regulamento independente. 

Vê-se, portanto, que a Administração não pode obrigar sem prévia autorização da lei e se este projeto objetiva precisamente impedir a Administração de impor obrigações descabidas ou excessivas, nada poderia ser-lhe oposto no âmbito da constitucionalidade.

De outra parte, não consideramos cabível, nesta hipótese, a aplicação das normas gerais de licitação, dispostas pela Lei nº 8.666, de 1993, pois mesmo que tal norma submeta todo contrato público, os convênios firmados sob a égide do SUS contêm particularidades que permitem à legislação estadual atender as singularidades locais, escapando ao comando daquele diploma federal. É este o entendimento que, ao nosso juízo, se depreende do artigo 24, §§ 1º e 2º, da Constituição da República.

Posto isto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei nº 1299, de 2003.

É o parecer.

a) BALEIA ROSSI

